
Prezados colegas AFT,

Devido à necessidade de informação 
acerca da regulamentação do nosso 
Bônus de Eficiência, sobre os trâmites 
que estão sendo seguidos, onde se 
encontra a proposta, qual a forma de  
custeio que teremos, entre outras 
questões,  convidamos o nosso 
Secretário de Inspeção do Trabalho, 
Luiz Felipe, para nos apresentar a 
situação atual. Pensamos incialmente 
numa reunião mais restrita, mas 
e n t e n d e m o s  q u e  s e r i a  u m a 
oportunidade convidar os colegas para participarem e ampliar a discussão, o que foi 
feito, quando tivemos as devidas condições, no dia 13 de junho.

Após um breve histórico da questão do bônus, incluindo a regulamentação e 
publicação do Decreto relativo aos Auditores da Receita Federal do Brasil, o 
Secretário disse que o que foi acordado antes deverá ser cumprido e que haverá, 
em breve, uma reunião com o MGI – Ministério da Gestão e Inovação para esse fim. 
E que há uma proposta de texto que foi revista e atualizada, considerando os termos 
do Decreto da Receita, ajustando-o para melhor compatibilidade com a nossa 
situação,  que foi encaminhada à Secretaria Executiva do MTE – Ministério do 
Trabalho e Emprego para apresentação na referida reunião.

Foi informado ainda que a nossa fonte de custeio virá do Tesouro Nacional e que 
todos os pareceres indicam que não há necessidade de um fundo específico para o 
pagamento do bônus, sendo os recursos previstos na Lei Orçamentária para 

pagamento. Além disso, falou que os índices de eficiência 
a serem definidos serão administrados por um Comitê 
Gestor, a exemplo da Receita Federal. 



O secretário acrescentou que, sendo publicado a tempo o Decreto, conforme 
previsão, a aferição dos índices que forem definidos, para a base de cálculo, será 
feita em relação ao último trimestre de 2023, para pagamento em janeiro de 2024, 
conforme o caso. E o bônus seguirá com o redutor para os aposentados.

Na oportunidade, foram levantadas ainda algumas questões sobre a realização de 
concurso público para a AFT e efetuadas algumas sugestões sobre o tema.

Agradecemos finalmente, a disponibilidade do nosso Secretário, Luiz Felipe,  para 
participar dessa reunião trazendo as informações possíveis para o momento e 
importantes para os esclarecimentos e posicionamento  da categoria. 

Reforçamos a importância de mantermos o acompanhamento desse processo, 
para que possamos definir no que poderemos ajudar, como carreira, no avanço da 
regulamentação do nosso bônus. É preciso avaliar quais esforços e formas de 
engajamento que poderemos ter, através das nossas organizações, a fim de 
solucionar essa pendência. E também discutir algum nível de mobilização, a 
exemplo do que já está sendo buscado pelo SAFITEBA essa semana, de acordo 
com informação que foi feita na reunião.

Acrescentamos que há aspectos que devemos considerar na definição do 
recebimento de valores do bônus, via orçamento, como foi colocado na reunião, 
considerando a importância de lutamos por um fundo gestor próprio da AFT, já que, 
no primeiro caso, ficaremos sujeitos a eventuais contingenciamentos pela União.  

Aguardemos os desdobramentos para o estabelecimento de formas de luta e 
engajamento que sejam necessários para garantir a regulamentação do nosso 
bônus, como forma de melhoria da qualidade do nosso desempenho e gestão da 
nossa atividade.

Saudações,

CEN ANAFITRA

DIRETORIA SAFITEBA
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